
RESOLUÇÃO CIB/RR Nº 08/2023

OS COORDENADORES DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no uso de suas atribuições legais
que lhe são conferidas e em cumprimento aos dispositivos constantes do seu Regimento Interno, e

CONSIDERANDO a Lei Complementar Nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da
Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados,
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos
de transferências para saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três)
esfera de governo; revoga o dispositivo das Leis 8.080, de 19 de setembro de 1990, 8.689, de 27 de julho de 1993,
e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção,
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras
providências;

CONSIDERANDO a Lei 8.142, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na
área da saúde e dá outras providências;

CONSIDERANDO o Decreto Nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos
federais transferidos a estados, distrito federal e municípios, em decorrência das leis citadas;

CONSIDERANDO a Lei Nº 14.436/2022, de 09 de agosto de 2022, que dispõe sobre as diretrizes para a
elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2023 e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação GM/MS Nº 06, de 28 de setembro de 2017, que trata da
Consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços
de saúde do Sistema Único de Saúde;

CONSIDERANDO RDC 50, de 21 de fevereiro de 2002 – que dispõe sobre o Regulamento Técnico para
planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde;

CONSIDERANDO a Resolução CIT nº 10, de dezembro de 2016, que dispõe complementarmente sobre o
planejamento integrado das despesas de capital e custeio para os investimentos em novos serviços de saúde no
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). – Utilizada para análise de proposta nova – (Estados, Municípios,
Distrito Federal; entidades privadas sem fins lucrativos e instituições);

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial Nº 424, de 30 de dezembro de 2016, que estabelece normas para
execução do estabelecido no Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, que dispõe sobre as normas relativas às
transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse, revoga a Portaria Interministerial
nº 507/MP/MF/CGU, de 24 de novembro de 2011 e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação GM/MS Nº 3, de 28 de setembro de 2017, que consolida as
normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde; Capítulo III - Da Organização da Linha de Cuidado da Pessoa
com Doença Renal Crônica (DRC) no âmbito da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas;

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação GM/MS Nº 6, de 28 de setembro de 2017, que consolida as
normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do
Sistema Único de Saúde; Seção III - Do Incentivo Financeiro de Custeio Destinado ao Cuidado Ambulatorial Pré-
dialítico;

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS Nº 762, de 23 de junho de 2023(*), que altera a Portaria de Consolidação
nº 6, de 28 de setembro de 2017, para instituir incentivo financeiro de custeio por equipamento de hemodiálise
em uso no Sistema Único de Saúde - SUS, nos serviços que tenham até 29 (vinte e nove) máquinas destinadas ao
cuidado da pessoa com Doença Renal Crônica – DRC;

CONSIDERANDO a aprovação da implantação da prestação de serviço de TERAPIA RENAL AGUDA E
CRÔNICA nos serviços de saúde de Média e Alta complexidade em Nefrologia, em pacientes com insuficiência
renal aguda e pacientes renais crônicos agudizados, visando atender as Unidades Hospitalares do Estado de
Roraima.

Considerando ainda consenso entre as gestões de Saúde, representadas pelo presidente do COSEMS/RR e a
Coordenadora da CIB/RR - Secretária de Saúde do Estado de Roraima.

RESOLVEM:

Art. 1º - Aprovar a instituição do incentivo financeiro de custeio por equipamento de hemodiálise em uso no
Sistema Único de Saúde (SUS), nos serviços que tenham até 29 (vinte e nove) máquinas destinadas ao cuidado da
pessoa com Doença Renal Crônica (DRC), de acordo com a Portaria GM/MS Nº 762/2023(*), conforme
detalhamento abaixo:



CNES Estabelecimento
Competência

Final
Município

Em
Uso Valor Anual

2319659 Hospital Geral de Roraima-HGR Agosto/23

Boa Vista

10
R$ 531.985,60

2566168
Hospital Materno Infantil Nossa

Senhora de Nazareth
Agosto/23 2

R$ 106.397,12

9472339
Hospital das Clínicas Dr Wilson

Franco
Agosto/23 5

R$ 265.992,80

7470371
Hospital Regional Governador

Ottomar de Souza Pinto
Agosto/23 Rorainopólis 2 R$ 106.397,12

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor a partir da data de sua homologação em plenária de CIB/RR e publicação
no Diário Oficial do Estado-RR.

CECÍLIA SMITH LORENZON BASSO

Secretária de Saúde do Estado de Roraima

Coordenadora da Comissão Intergestores
Bipartite - CIB/RR

WILLYS LEAL COSTA

Secretário de Saúde do Município de Iracema -
Roraima

Presidente do Conselho de Secretários Municipais de Saúde
- COSEMS/RR

Boa Vista (RR), 28 de Julho de 2023.
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